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PARTE OFICIAL.
M IN ISTERIO  DE HACIENDA.

Cuarta sección Circu lar .
Concl u i do  y ya p u b l i c a d o  el p r o y e c t o  d e  los n u e v o s  

aranceles de  a d u a n a s ,  el G o b i e r n o  t le ' S.  M. desea q u e  a n ­
tes de s omet er  á la d e l i b e r a c i ó n  d e  las C o r t e s  esta o b r a  
i mportant í s ima,  se la d é  t oda  la pe r f ec c ió n  d e  q u e  a u n  p u e ­
da ser suscept ible.  D e s p ué s  d e  t o m a r  e n  c o n s i d e r a d a , n  las 
estimables y út i les  m e j o r a s  q u e  en  el la se h a n  h e c h o  p o r  
los di s t inguidos  é i lus t r ados  i n d i v i d u o s  q u e  h a n  f o r m a d o  
Ja junta r ev i sar a  de  los r e f e r i d o s  a ra n c e l e s  , el G o b i e r n o  
se cree o b l i ga do  á p r e c a v e r  las g r a v e s  c o n se c ue n ci as  q u e  
el mas leve e r r o r  en  a l g u n o  d e  sus a r t í cu l os  p u d i e r a  p r o ­
ducir sobre la r i q u e z a  p ú b l i c a ,  co n t anta  mas  r a z ó n ,  c u a n ­
to que pe rs ona s  e n t e n d i d a s  e n  la ma t e r i a  á q u i e n e s  h a  
consul tado,  si b i en  se h a n  m o s t r a d o  c o n f o r m e s  e n  el p r i n ­
cipio g ener a l  de  q u e  la i l i m i ta d a  l i b e r t a d  d e  c o m e r c i o  es 
no menos p e r j u d i c i a l  á la i n d u s t r i a  q u e  el s i s tema d e  u n a  
absoluta r e s t r i c c i ó n ,  h a n  m a n i f e s t a d o  o p i n i o n e s  d i f e r e n t e s  
y a lgunas  veces o pu es t as  a i  m o d o  co n  q u e  es:e m i s m o  
pr inci pi o se ha l l a  a p l i c a d o  e n  los n u e v o s  a r an ce l es .  S e ñ a ­
ladament e  esta d i v e r s i d a d  d e  p a r e c e r e s  se p re s e n t a  e n  la 
parte q u e  se ref i ere  á las i n d u s t r i a s  d e  f i la turas  y te j idos  
de a l g o d ón  con mezcla  d e  o t ras  m a t e r i a s , y a la d e  c h a ­
pas,  fie jes y l a m i n a s  d e  h i e r r o ,  q u e  t a i  a d e l a n t a d o s  pasos 
han d a d o  en estos ú l t i m os  a ñ o s ,  y d e b e  e s p e r a r s e  c o n t i ­
núen d a n d o  e n t r e  nos ot r os ,  al  a m p a r o  d e  u n a  p r o t e c c i ó n  
que no sea i lusor ia.

Con el  fin pues  d e  a s e g u r a r  el  a c i e r t o  e n  la d e f i n i t i va  ¡ 
resolución de  estas g r a v e s  c u e s t i o n e s ,  y d e  t odas  las d e m a s  I 
á que pue d a  d a r  m a r g e n  el juicio q u e  la o p i n i ó n  p ú b l i c a  j 
forme del  e x p r e s a d o  p r o y e c t o  d e  n u e v o s  a r a n c e l e s  , S. M. ! 
la Reina G o b e r n a d o r a  se ha s e r v i d o  m a n d a r  lo s igui en t e:  

í.° Q u e  un a  c o mi s i ó n  c o m p u e s t a  d e  las p e rs o n a s  q u e  
S. M. se h a  d i g n a d o  n o m b r a r ,  visi te,  y con a r r e g l o  á los 
puntos q u e  se d e s i g n a r a n  e n  u n  i n t e r r o g a t o r i o  e x a m i n e  
y c o m p r u e b e  los da t os  d e  la i n d u s t r i a  a l g o d o n e r a  cu  q u e  
han f u n d a d o  sus ex pos ic i one s  los c u e r p o s  m u n i c i p a l e s ,  la 
junta de c o m e r c i o ,  la c omi s i ón  d e  f abr ica s  y la s o ci ed ad  1 
económica d e  a m i g o s  del  pais de  la c i u d a d  de  B a r c e l o n a ,  ] 
presenciando las o p e r a c i o n e s  q u e  a q u e l l o s  f abr i ca n t es  l ian  1 
ofrecido e je c ut a r  p a ra  d e f e n d e r s e  de  la nota  d e  q u e  los ? 
hilos de q u e  h a c e n  uso,  y m u c h o s  d e  los tej idos  de  algo-  ; 
don que  c o m o  p r o p i o s  p r e s e n t a n  , p r o c e d e n  d e  m a n u f a c ­
turas e x t r a n g e r a s  i n t r o d u c i d a s  f r a u d u l e n t a m e n t e ,  y r e c o ­
giendo mu e st r as  d e  los p r o d u c t o s  q u e  e n  el ac t o se e l abo-  
ren para p o n e r l a s  á d i s pos ic i ón de l  G o b i e r n o .  •

2.° Q u e  d i c h a  c omi s i ón  e x t i e n d a  su e x a m e n  é i n v e s t i ­
gaciones a los d e m a s  r a m o s  de  i n d u s t r i a  q u e  con m e j o r  j 
suceso esten ya n a t u r a l i z a d o s  ó p u e d a n  n a t u r a l i z a r s e  e n  1 
las cuat ro pr ov in c ia s  de  la a n t i g u a  C a t a l u ñ a .  í

3? Q u e  ot ra  c o m i s i ó n  visi te las f abr i ca s  f e r r e r í a s  de  la 
Concepción de  M a r b e l l a ,  la Constancia  d e  M a l a g a ,  y la 
del Pedroso , e x a m i n a n d o  y c o m p r o b a n d o ,  s e g ú n  el o p o r -  . 
tuno i n t e r r o g a t o r i o ,  los datos  es tadí s t icos  d e  la i n d u s t r i a  i 
de h i e r ros ,  s obr e  t o do  e n  los a r t í c u l o s  d e  c h a p a s ,  flejes y 
planchas ó l a m i n a s  e n  q u e  h a n  f u n d a d o  sus e x po s ic io ne s  
los di rec t ores  d e  las m e n c i o n a d a s  fabr icas.

4* Q u e  c i r c u l á n d o s e  esta d i s pos ic i ón á los i n t e n d e n t e s  
y demas a u t o r i d a d e s  d e  las p r o vi n c i as  , se e n c a r g u e  á las 
mismas e x c i te n  el  celo d e  las c o r p o r a c i o n e s  d e  c o m e r c i o  
y clases i nd us t r i os as  á q u i e n e s  m a s  i n m e d i a t a m e n t e  a f ec­
tan los n u e v os  a r a n c e l e s ,  p a r a  q u e  s o b r e  las r e f o r m a s  c o n ­
tenidas en  el los  h a g a u  y d i r i j a n  al  G o b i e r n o  p o r  c o n d u c ­
to de las r e f e r i d as  a u t o r i d a d e s  c u a n t a s  o bs e r v a c i o n e s  c r e ­
yesen c o n v e n i e n t e s  e n  m a t e r i a  t an  i m p o r t a n t e .

Q Ue p a r a  m a y o r  i l u s t r ac ió n  d e  la m i s m a  ios i n t e n ­
dentes c o n s u l t e n  la o p i n i ó n  d e  las d e p e n d e n c i a s  d e l  r a m o  
de a duana s  y la d e  a q u el l o s  e m p l e a d o s  ó p e r s on a s  p a r t i ­
culares q u e  p u e d a n  d a r l a  p o r  sus c o n o c i m i e n t o s  t eór icos  
y prác t icos ,  r e c o g i e n d o  d i c h o s  i n f o r m e s  y r e m i t i é n d o l o s  
con el s u yo  d e s p u é s  d e  anal izar l os .

S. M.,  al  paso q u e  confia e n  q u e  los r es u l t ad o s  d e  las 
comisiones y deui as  m e d i d a s  p r e v e n i d a s  e n  esta c i r c u l a r  c o r ­
res pond er án  al  ce lo ,  i m p a r c i a l i d a d  y c o n o c i m i e n t o s  d e  las 
autor idades  y p e rs o n a s  a q u i e n e s  se e n c a r g a n ,  r e c o m i e n d a  
a as mi s mas  la m a y o r  a c t i v i d a d  e n  su d e s e m p e ñ o ,  á fin 
( e qu e  p r e s e n t a n d o  ca d a  u n a  á este m i n i s t e r i o  e n  el  t é r ­
mino mas  b re v e  posible  la m e m o r i a  y d a t os  e n  q u e  a q u e -  

06 se c o n s i g n e n ,  p u e d a  p r o p o n e r s e  l o c o n v e n i e n t e  á  las

C or t es  e n  la p r ó x i m a  l eg i s l a t u ra  p a r a  sat i s facer  u n a  n e c e ­
s ida d q u e  c a d a  di a se h a c e  mas  u r g e n t e .  D e  Re al  o r d e n  
lo c o m u n i c o  á  Y. p a r a  su i n t e l i ge nc i a  y e x a c t o  c u m p l i ­
mi e n t o .  Dios  g u a r d e  á Y.  m u c h o s  años.  M a d r i d  12 d e  
J u l i o  d e  1 8 4 0 . — R a m ó n  S a n ü l l a n . = S r . . . .

PARTE NO OFICIAL.
 NOTICIAS EXTRANGERAS.

F R A N C I A .
P a r í s  4 de Ju lio .

Ah o r a  que el negocio de los azufres está p r óx i mo á t e r ­
mi na rs e ,  t ra ta  el Rey de Ñapóles de pedi r  una satisfacción al 
bey de T ú ne z .  U n a  escuadra de nueve v e l a s ,  según dice una 
car ta  de Ñapóles  que cita la Gazeta de Augsbitrgo  , se hará 
á la vela dent ro  algunos dias para T ú n e z ,  y va á pedi r  s a­
tisfacción por los insultos hechos cá muchos súbdi tos  na pol i t a­
nos. Díeese que el Rey qui ere  aument ar  su m a r i n a ,  y  que ha 
ma ndad o co ns t ru i r  en I ng l a t e r ra  cuat ro  buques  de vapor  a r ­
mados en g u e r r a ,  cada uno de los cuales l levar á cu at ro  c a ­
ñones de á 84.  ( Z e  Commerce.')

C r e em os ,  dice el M o r n in g -P o s t , que los Minis t ros  de 
la Rei na  t ienen intención de pr esenta r  al P a r l am e nt o  , antes 
que  se termi nen las sesiones,  un proyecto de b i l í ,  cuyo ob­
j et o  es establecer  una Regencia  pG.a el crso en q ue  la Cor o­
na br i tánica l legase á recaer  en un he re der o menor .  (/<A)

U n a  car ta  d é  Ya rs ov ia  del  24  de J u n i o ,  publ icada por  
la Gazeta de A u gsburgo  , t r a ta  de una amnist ía concedida 
por el E m p e r a d o r  Nicolás  d u r an t e  su mansión en la capi tal  
de Polonia ; parece  que se t ra ta  de algunos jóvenes acusados 
de haber  pr ot egido la fuga de dos discípulos del  gimnasio de 
Ki el  en 1839 , ó de ha ber  p r opa gado principios democrát i ­
cos , ó de haber  por ú l t imo per tenecido á sociedades s ecre­
tas descubier tas  en Ya rs ovi a ó en Leniza.

Con fecha de 19 de J u n i o  escriben de San P e t e r s b u r g o  lo 
s igui ent e:

A íines de este mes se t ras lada rá  la guardi a i mpe ri a l  d u ­
rante  muchas semanas á los campamentos  de Czarcose-Selo y \ 
ejecutará  en aquel las  grandes  l lanuras  br i l lant es  maniobras  | 
bajo la dirección del mismo E m p e r a d o r  Nicolás.  A fines de j 
J u l i o  debe e mp re n d e r  S. M.  su viaje de inspección á las p r o­
vincias meridionales  del  i m pe r i o ,  y  pasará revista al e jé rc i ­
to que se concent ra rá  en aquel los  puntos.

E l  R e y  Ern es to  de H a n n ó v e r  ha que dado  tan pr end ado  
de la vis’ta del  E m p e r a d o r  Nicolás ,  que para ac re di t ar l e  su j 
a g ra d ec im i en to ,  acaba de confer i r  al Czar  á un mismo liern- 1 
po el gran cordon de la orden de San J o r g e  y el  de la de I 
los Güelfos.  • I

CORTES.
CONGRESO DE DIPUTADOS.

P R E S I D E N C I A  D E L  S E Ñ O R  I S T Ü R I Z .

Sesión del dia  1 2 de Ju lio .
Se abr ió á la una y  c u a r t o ,  y leída el acta de  la ant er i or  

f u e  a probada .
Pasa á la comisión respect iva una enmienda del Sr.  M e n -  

dizabal  al proyecto de ley presentad© por  el Sr.  Al v ar o  r e ­
lat ivo á la de uda  sin Ínteres.

Se pr ocede á la orden del  diá , q ue  era la discusión pen­
diente  en el capí tulo 4? del presupuesto de ingresos.

E l  Sr .  P E R P I Ñ A :  E l  Sr.  Ai l l on  se l imitó ayei  á hacer  
a l guna oposición al ar t .  4? en el punto de c o r re o s ,  en qué la 
comisión le supone puede l legar  á 20 m i l l o n e s , aprobándose  
lo que  más a de l an t e  propone la comisión, , ' á saber  : la c omi ­
sión dice;  ( lee). Es  decir  , q ue  cuando ei Gobi erno croe que 
pu e de  ascender  la r ent a  de correos á 1,9 millones y 8000 r s . , 
ha creído la comisión que podia l legar  á 20 mil lones si desde 
la publ icación de esta ley vol vi er an á pagar  los periódicos 
lo que pagaban antes y lo que debi er an  .haber p a g a do ,  p o r ­
que  se les hizo la gracia de la mi tad del por te  por  una R e a l .

orden que se di jo que  se sometería á la aprobación de las 
Cór tes ,  y habiendo pasado cuat ro años sin resolverse nada,  no 
d*»be tener  ninguna fuerza , y por  esta razón creo que debe 
aprobar se  ese ar t ículo.

El  Sr.  C A R R A M O L I N O  manifiesta que d e pend iendo  las 
observaciones que tenia que  hacer  de la enmienda del señor 
Cort ina , basta tanto que esta no se presentase la suspendía.

. El  8r.  Mi ni s t ro  de la G O B E R N A C I O N : Señores ,  tan 
luego como t uv e  precisión de r e t i ra rme  en el dia de ay er  del 
Congreso un Sr.  Di pu t ado  habló acerca de una de las part idas 
que se fijan en el presupuesto perteneciente á mi ramo , que  
es la del Diario de avisos de M adrid  ; ex t ra ñand o que su hie-  
se solo á 240 r s . , pudiéndose sacar ma yor  ve nt a j a ,  y sin dud a 
con esto se di r igia al Ministro del ramo haciéndole una incul ­
pación celosa quer i endo este señor  que los productos  e s t u v i e ­
sen bien adminis t rados  sin que nada se malograse ni menosca­
base;  todo lo cual a r g uy e  alguna falta de celo por  mi pa r t e  
con respecto á los intereses del Estado:  sobre esto tengo q ue  
dar  a lgunas expl icaciones al Congreso.  Efe c t i va me nt e ,  seño­
res,  el Diario de avisos de M adrid  se remató al pr incipio á 
f avor  del Sr.  D. To ma s  J o r d á n  por la cant idad de 100 r e a ­
les mensual es ,  de la cual pidió rebaja de all i  á poco t iempo,  
rebaja  que  le fue negada.

Hízolo segunda vez y se hizo rebaja sin d ud a  f undándose  
en que establecida después la l ibertad de i m p r e n t a ,  por  el  
nuevo plan se au menta r í an  los periódicos,  y tendría pocos 
suscr iptores el Di ar i o ,  quedando reduc i da  la cant idad á 20 
reales mensuales ;  siendo esta tan p e q u e ñ a ,  l lamó tanto la 
atención del  Gobi erno como la de los l ic i tadores ,  y hubo 
quien se presentó of reciendo la cant idad de 12 y 140 rs. m e n ­
suales. Vi endo estas ventajas  el G o b i e r n o ,  ent ró en la cues­
tión de si tendr ía  ó no facul tades para rescindir  este c o n t ra ­
t o ,  por qu e efec t ivament e en vista de las proposiciones ve n­
tajosas creyó que había una lesión enorme en los intereses 
del Est ado;  y el G o b i e r n o ,  después de oir  á la j un ta  consul­
tiva de Gober nac i ón,  á la cual  per t enece  el Si.  Q u i j a n a ,  y  
en cuya  discusión t uvo  par te  el Minis t ro que t iene ía honra 
de ha bl ar  al Congr eso,  y aconsejó esta diciendo que  el G o ­
bierno tenia facul tades para rescindir lo sacándolo á públ ica  
subasta:  el G obi er no ,  conforme con este parecer  , adoptó la 
m e d i d a ;  pero precisamente el interesado cuando se puso á l i ­
citación p ú b l i c a ,  y  cuando hubo quien ofrecía 140 rs. m e n ­
suales en l uga r  de 20 q u e  se p a g a n ,  acudió á un juez de pr i ­
mera instancia pidiendo auto de posesión en vista del cont rato 
que presentó;  el juez de p r i mer a instancia lo a u t o r i z ó ,  y de 
aqui  nació un conflicto ent re  el poder  judicial  y ei  Gobierno.

El  expedi ent e ha tomado el carácter  de g r a v e d a d  que 
conocerán los Sres. D ip ut ado s ,  al cont empl ar  el conflicto en 
que se e ncuen t r an  las dos jurisdicciones adminis t ra t iva y  j u ­
dicial.  ¿ Y  quién di r ime esta cont ienda,  este conflicto? Yo,  
por la práct ica que he tenido en el r amo á que pertenezco,  
por haber  sido miembro de la j unt a  consu l t iva ,  y por  desem­
peñar  el cargo del minist ro de la Go ber nac ión ,  sé que son 
muchísimos los casos de esta natura leza que el poder  judic ial  
se interpone con la adminis t ración del Estado , y se encuen­
t ran en negocios de esta clase sin saber  á quién compete el  
resolverlos.  El  poder  judicial  es i nde pendi ent e ,  es verdad;  
pero lo es dent ro  de los límites de sus at r ibuciones;  t ambi én 
la adminis t ración t iene su jurisdicción correspondiente , y  
cuando se ponen uno en frente de otro , ¿ q u i én  d i r i me estas 
competencias? ¿será ei t r i buna l  s upr emo de J u s t i c i a ?  C i e r t a ­
mente que  no.

Lo seria en el caso de d i r i mi r  la competencia q u e  pu d ie ­
ra haber  de un t r i buna l  á o t r o ;  pero p ar a d i r i mi r  las que se 
suscitan ent re  la administ ración y  el poder  j u d i c i a l ,  no es el 
supr emo t r i buna l  de Just icia.

Aqui  fal ta una corporación , que  es el Consejo de Estado,  
que en otros países en que están ac l imatados los Gobiernos 
representat ivos es el encargado po r  sus luces y  por  su ca t e­
goría de d i r i mi r  las cont iendas s iempre que ocurra  un caso 
de estos en que el Gobi erno se encuent re  embarazado,  y c i er ­
tamente que el Minist ro que  t iene el honor  de hablar  al Con­
greso,  cuando forme una opinión conforme á los intereses g e ­
nerales del  pais,  t oma rí a  una resolución a unque  ar ros t rase  la 
responsabi l idad que de el lo quis ieran e x i g i r l e ;  pero este e x ­
pediente lo ha encont rado r es u e l t o ,  habiéndose pasado u n a  
Rea l  órden al Minis t ro  de  Gracia  y Jus t i c i a ,  á fin de q ue  
vea de da r  las órdenes oportunas  para que el j ue z  de  p r i ­
mera instancia deje  ex pedi t a  la acción de la adminis t ración,  
para que  adopte  un término medio y conci l iador.  Si el e x p e ­
diente es tuviera  sin resol ución,  no t ar da r í a  en dársela  según 
mi conciencia ; pe ro  una vez que estaban pe r j ud icados  los i n ­
tereses p úb l i cos ,  el Gobierno resolvió en los términos  mas 
equi tat ivos.

Este  es el resul tado del  negocio.  E l  e xpedi en t e  está en el  
t r i buna l  supremo de Just icia;  y este que  en cuestioues p a re c i ­
das ha acredi tado su saber y su i m pa r c i a l i d a d ,  por qu e en a l ­
gunos expedientes  se ha puesto del  lado de la. adminis t ración 
mi s ma, no sabemos qué opinará de este caso,

Este es pues el estado en que se e ncuen t r a  el e xpedi ente ,  
hal lándose per j ud i cado el Est ado en una cant idad de  100 rea­
les me nsu al es ,  por qu e hay quien ofrece 140 r s . , y  si el  p o - ’



d e r  j ud ic ia l  no h u b i er a  e n tor pec ido  la m a rc ha  de la  a d mi n i s ­
t rac i ón  ya estar ía resuel to.

N o  hace muchos  días que verif icada una  rescisión en un  
e x p e d i en t e  que  se hal la  en el ¡Ministerio de  la Go be rn ac i ón  
en el cual  se tr; . ta de una mina que  se está ahogando  , ha a c u ­
dido el in t e resado  á un juez d e ' p r i m e r a  instancia , el cua l  le 
ba dado  au to  de poses i ón , y el Go bi e rn o  t i ene p e r d i d a  la 
mina , fa l t ando á c on t r a tos  q u e  t iene celebrados.

T o d o  esto exige q u e  los C u e r p o s  colegis ladores  se ocupen 
cu an do  sea posible de  es t ab lec er  un medi o para q ue  la a d ­
minist ración i j o  s uf ra  estos en tor pec imien t os  , c r ea nd o un 
c u e rp o  d e l i b e r a n t e ,  al q ue  le in cu mb a la resolución de estos 
confl ictos,  y q u e  e j e rza  la jur i sd icc ión admi ni s t ra t i va .

Con esto he contes tado al Sr .  Q u i j an a  p a ra  hacer  ve r  q u e  
el e xp e d i e n t e  q u e  mane jó  S. S. está resuel to  en el mismo 
sent ido en q u e  opinó la j u n t a  consul t iva  ; pero con este es ­
torbo y  e m b a r a z o  q u e  han oido los Sres.  D i p u t a d o s ,  p o r q u e  
no p u e d e  menos  do ser lo mien t ras  no se organice la a d m i n i s ­
t r ac i ón  del  E s t a d o ,  l o q u e  es por  mi par le  me ca r ga ré  con la 
r e sp on sab i l i dad  , o b r a n d o  s i emp re  en f av or  de los iutereses 
d e la nación.

Esta  es la razón de la di fe renc ia  q ue  ha notado el señor  
Q u i j a n a  en la cant idad q ue  p re su po ne  el  D ia r io  de A v i ­
sos y la qu e debia p re su po ne r .

E l  Sr .  U D A E T A  manifiesta q u e  r e n u nc ia r l a  la p a ­
l a b r a  p or qu e ya el Sr .  Mi n i s t r o  ha contestado al Sr .  Ai-  
l lon qu e era  el obje to q ue  S. S. se p roponía  ; pero ya que  
esta en el uso de la p a l a b r a ,  dice q ue  no puede  menos 
d e b a i l a r  en este c a p í tu l o  a l gu na s  fa l l a s ,  las cuales  se d i ­
r igen  : 1? á no seña la r se  el p ro duc to  de los 5 rs. q u e  están 
consignados  á los q ue  se e x c e p t ú a n  del  servicio de la Mi l i c ia  
n acional .  2? Q u e  c r ee  q ue  d eb e  h ab e r  m a y o r  ingreso en el 
r a mo  de p as a po r t e s ,  i m pi d i e ndo  q ue  se den grat i s ;  y 5? e n ­
c u e n t r a  que  d ebe  sub i r  á mas el p ro du ct o  de  las m ul t a s  que  
se i mponen  por  los gefes pol í t i cos,  por  lo cual  espera  que  el 
Sr .  M in i s t r o  de la Gobernac ión le dé a l gu na s  expl icaciones.

E l  Sr .  M in i s t r o  de la G O B E R N A C I O N :  Ei  Sr .  D i p u t a ­
do que  acaba  de h a b l a r  se ha e xp l i cad o con b as t an te  g e n e r a ­
l idad .

Es  exac to  q ue  esos r amos  no p r od uc en  lo q u e  deb ían ,  q u e  
h a y  abusos ,  estamos conformes en eso;  pero ha h ab la do  con 
una g e n e r a l i d a d  á la cual  no se pu ed e  contes tar .

H a  dicho que  deb en  su b i r  á mas los p ro du c i os  de las m u l ­
t a s ;  yo  creo q ue  es demas i ado  lo q u e  s u b e n ,  y a de m a s  está 
f i jado en v i r t u d  de los datos q u e  r es u l t a n  en ¡a con ta du r í a .  
Y o  en t i endo  q ue  una  vez tan solo q u e  se imponga  m u l t a ,  se 
d esacr ed i t a  ; y yo p ue do  dec i r  q ue  be m a n d a d o  desde  el año 
d e  20  y  no he i mpues to  n inguna  j a m a s ;  pero v a  he dicho q u e  
á lo q u e  ha e xp ue s t o  el Sr .  D i p u t a d o  no se p u ed e  contes t a r  
po r  la g e n e r a l i d a d  con q ue  se ha expl icado .

Ya  he h ab l ad o  antes  sobre  el pun to  mas ca rd ina l  , el cual  
esta sin a r r e g l a r ;  y c u i d a d o ,  s eñ o r e s ,  q ue  es la r ue d a  p r i n ­
cipal  del  G o b i er no  r e pr e s e n t a t i v o  , si es q u e  hemos de t ene r  
una  buena  admi ni s t rac ión  , p o r q u e  de ot ra  m a n e r a  no p od rá  
menos de ser  un deso rd en  y una confusión.

E n  p unto  á los fondos de la M i l i c i a ,  los a y u n ta m ie n t o s  
son los encar gados  de a p l i c a r l o s ,  y digo f r an cam en te  q u e  ese 
r a m o y ot ros  muchos  están en el  mas comp le jo  d e s o r d e n ,  y es 
preciso  a r r e g l a r l o s  por  ley.  No pu ed o d ec i r  mas á S. S.

E l  Sr.  U d a e t a  hace a l gu na s  aclaraciones .
E! Sr .  B O R R E G O  cr ee  q ue  se a u m e n t a  dema siado  el p o r ­

te d e  los per iódicos ,  pues dice q ue  por  un a Re al  o rd e n  del  
a ño  de 1855 se reb aj ó  á la m i t a d  de lo que  p ag aban  a n t e ­
r i o r m e n t e ;  y en t i en de  q ue  en la a c tu a l i da d  se está en el caso 
d e  a d o p t a r  las bases mas  e qu i t a t iva s  en ese r a m o ,  como suce­
de  en todos los dema s  paises ; p o rq u e  es nfeesa r io  t ene r  p r e ­
sente que  las bases q u e  se a d op t a n  par a  lo demas  q u e  está s u ­
j e to  al  pago de p o r t e ,  no puede ,  e q u i p a r a r s e  con los i m ­
presos.

El  Sr .  C A R R A  M O L I N O  e nc u e n t r a  q ue  d ebe  ser  este 
a sun to  p rop io  del  p re s up ue s t o  d e  G obe rn ac i ón  ; y  en cuanto  
á lo q ue  se ha dicho de  los fondos de !a M i l i c i a ,  hace v e r  
q u e  las d ip ut ac io nes  p ro vin c ia l es  no han d ado  cu e n t a  de los 
fondos r e c a u d a d o s ,  y el G obi e r no  se ve p r i v a do  de esos f o n ­
dos.  P o r  lo q ue  sin t e ne r  á la vista el  in fo rme  del  ingreso,  
no  se p u e d e  hacer  nada .

A b u n d a  en la misma idea del  Sr .  Mi n i s t r o  en c ua nto  á 
las m u l t a s ,  y se l amenta  de que  hayan de e x i s t i r ,  pufes tan 
to de  estas como de los fondos de la Mi l i c i a  y ot ros  var ios ,  
n ad a  recoge el Gobi erno .

E l  Sr.  S A N  M I G U E L  imp u gn a  el d i c t a m e n ,  p o r qu e  en 
SU e n t e n d e r  s i s e  a u m e n t a  el por t e  de  p e r i ó d i c o s ,  no podrá-  
menos  de ca us a r  uu  g r a v e  p er ju ic i o  á ias e m p r e s a s ,  y es m e ­
ne s t e r  t e n e r  en c ue nt a  las muchas  famil ias  que  dep en de n  de 
el las  g a na n do  su v ida  en tantos  obje tos  como están afectos á 
los periódicos.

P o r  ci ta razón y la de  c r e e r  q u e  no se g r a v a  á la renta  
d e  c o r r e o s ,  dice q u e  no p ue de  monos de d e s a p r o b a r  el d i c ­
tamen.

E l  Sr .  C O B O  D E  L A  T O R R E  e xp o ne  q ue  no p ue de  m e­
nos de  t o m a r  la pa labra  p ar a  hacer  a l gun as  o bser vac iones  res ­
pec to  á lo que se ha dicho sobre  el Diar io de avisos.

A ñ a d e :  El  co nt r ato  en c uy a  v i r t u d  es ed i t o r  del  Diar io  
D. T o m a s  J o r d á n  , es un cont ra to  an t i guo  q u e  da t a  de  época 
a n t e r i o r a  n ues t r as  l eyes sobre  l ib e r ta d  de i m p r e n t a :  sobre  
ese co nt r a to  q u e  t iene con el G obi e r no  , no p u ed e recae r  la 
n u l i d a d  d e  q u e  ha hab la do  el Sr.  Q u i j a n a  a y e r  y r ep e t i do  
hoy , con r espec to  á la fal ta  de publ i cac ión  en subasta.  De 
c u a l q u i e r  mo do  q u e  sea , h ab iendo  co nt ra l ad o J o r d á n  la p u ­
bl icación del  p er iód ico  en 100 rs. , y habiendo  comenzado á 
pu bl i ca r se  pe i i ódi cos  d i r ig idos  al mismo o b j e t o ,  re l a t ivos  á 
in se r t a r  a n u nc i os ,  c omo por  e j emp lo  el M e r c a d o ; J o r d á n  
a cudió  dic i endo q u e  se le r e b a j a s e ;  después  de a l gunas  n ega­
t i va s  consiguió var ias  r e b a j a s  hasta la ca n t id ad  de  20 reales .  
De este reba jo  qu e se c o n c e d i ó ,  se o tor gó  una  esc r i tu ra  p ú ­
b l ica  , so lemne con el G o b i er no  , en la cua l  hay una c l áu su ­
la q u e  dice q u e  no se podrá r e s c i nd i r  sin consent imient o r e ­
c í pr oc o  de a mb as  par tes .  P o r  cons igu ien te  no concibo cómo 
según  la d oc t r i na  del  S r . . Q u i j a n a ,  p u e d e  ha l l a r se  el G o b i e r ­
no en el caso d e  resc i ndi r  el co nt ra t o  por  sí y an te  s í ,  sin 
co nsu l t a r  los intereses  del  menc ionado ed i t or .

Se presenta ron i i c i l adores  cuando  se p ub l i có  ; y  el  G o ­
b i erno,  c r e y e nd o  q ue  se causaba per juic io á la H a c i e n d a  n a ­
cional  y  á los fondos p ú b l i c o s ,  p re v in o  al gefe pol í t i co corno 
a u t o r i d a d  i n me di a t a  q ue  se procediese á p o ne r  en posesión al 
nuevo r e m a t a n t e  en  el año de 1 8 1 0 :  esto acontec ió  en A b r i l

ó M a y o  do 1859.  S a b e do r  de  esto el e m p r e s a r i o  acudió  á un  
juez de p r i mer a  i n s t a n c i a ,  q uien  lo dió auto  v le amparó .  Se 
formó competenc ia  , y resul tó  q ue  el e xp ed ie nt e  se r emi t i era  
al t r i b un a l  su pre mo  de J us t i c i a ,  y este a p r ob ó  los acuer dos  
del  ju ez  de p r i me r a  instancia mí v i r t u d  de lo que  p re v ie ne  
el r e g l ame nt o  provis ional  de just icia acerca de que  los jueces  
a m p a r e n  al c i udadano  en asuntas  de esta clase.  De aq ui  n a ­
ció la Re a l  o rde n de 8 de Ma y o  de 1859.

Es tas  han sido las p r i n ci pa l es  causas por  q ue  he pedido la 
p a l a b r a .

S. S /  contesta  b r e v em e nt e  á lo ex pu es t o  por  el Sr.  U d a e t a  
y c on c l u y e  d ando  su apr obaci ón  ai d i c t amen .

Se leyó á pet ición del  Sr .  P c r e z  de Ri va s  la Re al  o rd en  
de 8 de M a y o  de 1859.

E l  Sr .  Mi n i s t r o  de la G O B E R N A C I O N :  S e ñ o r e s ,  no ha­
bía t oma do  p ar te  en la di scus ión,  p o rq u e  ya  la comisión lia 
contes tado a los a rg um en to s  que se han presen tado  por  var ios 
señores  Di pu tad os  Pe ro  no pued o d e j a r  ya de dec i r  algo a c e r ­
ca de  lo q ue  se na mani fes tado sobre !a p ar t ida  que l i su r a en 
el  p r e s u pu es t o ,  re l a t iva  al D i a r i o ,  y no pued o d e j a r  de e x -  
poner  las vici s i tudes que ha co r r i do  ese asunto.

E n  el ano de 1855 se pagaban dos c ua r t os  por  pl iego;  
después  por  un convenio con los mismos ed i t ores  se .subió á 
t res  cuartos.  E n  oü de N o v i e m b r e  de 1855  a sol ic i tud de uno 
de los ed i t ores  se reba jó  á la mi ta d  , y se hizo ex t en si va  esta 
r eb a j a  á todos los ciernas.

Es ta  rebaja deb ie ron  h a b e r l a  a p r o b a d o  las C o r t e s ,  q u e  es 
lo q u e  ha dicho el Sr .  P c rp i ñ á .  Sin h a be r  reca ído esta a p r o ­
bación se hic i eron ot ras  modi f icaciones ,  fi jando y  re bajeándola 
á un cuar to .  Aqui  se ve q u e  al p r incip io  por  convenio  se sa­
t isfacían t r es  c ua r to s ,  y  en el día se paga solamente  u n o ,  y 
la comisión p ro ponie ndo  ahora  do bl e  de lo que se paga , q u i e ­
re d ec i r  que son dos cuartos .

Y no se crea  que el G o bi e r n o  es t ablece  una  especie de 
c e n s u r a ,  y qu e esto q u e  se hace es con obje to  de poner  t r a ­
bas á la l i be r t a d  de i mpr en ta .  N o ,  s e ñ o r e s ,  la libes tad de 
i mp ren ta  no debe  t ene r  mas t r ab as  q u e  las necesar ias  p ar a  
c o r ta f  los abusos q u e  puedan cometerse .

Yo por  mí p ar t e  quis iera t e ne r  dalos en este mo me nt o  para  
sabe r  si la renta de correos  por  la excepción que  se hace t iene 
may or es  gastos en atención á a u me n ta r se  la co r respondencia  , y 
por  consiguiente  los c on du ct o re s  ; y como creo que  es as i ,  no 
veo q ue  pueda  d e j a r  de tenerse  presen te  osla ci rcunstancia .

Qui>icra por  jo  t anto q u e  se dejase esto par a c ua n d o  se 
t r a t e  del p resupues to  de la G o b e r n a c i ó n ;  entonces el M i n i s ­
t ro del  r amo recogerá  datos y los e x a m i n a r á  p ar a ve r  si se 
pued en  r e d uc i r  esas ca rgas  sin p e r j u d i c a r  á la H a c i e n d a ,  á fin 
de  q ue  no se crea que  se t r a t a  de  poner  obs táculos  á una li­
be r tad  q ue  bien en te nd id a es buena .

El  Sr .  P E R R I N A :  M e  parece  q u e  el Sr .  M i n i s t r o  p r o c e ­
de de  lina e q u i v o c a c i ó n , p o r qu e  c r ee  S. S. q u e  esta p ar t id a  
v ol v er á  á e x a m i n a r s e  en el p r e s u pu es t o  de la G obe rn ac i ón ,  
y no es asi.

A  pet i c ión de un Sr .  D i p u t a d o  se p r e g u n t a  si el pun to  
esta suf ic ientemente  d i scut ido  , y se contestó a f i r ma t iva men te .

E l  Sr .  P A C H E C O  : P i do  q ue  se vo te  por  par l es .
E l  Sr .  P R E S I D E N T E :  A n t e s  de p r oc e de r  á la votac ión,  

se a co rd ar a  el Congreso  q ue  a y e r  se d ej ó  p ar a  c u a n d o  es t u ­
v ie r a  presente  el Sr .  Mi n i s t r o  de  la G o be r na c ió n  una  a d i ­
ción del  Sr .  Cor t ina  , y se va á p r o c e d e r  ah or a  á su discusión;  
p er o  antes  se vo lar a en su to t a l idad la ley sobre  la sal.

Se lee el p r oy ec t o  , y  ver i f icada votación nominal  á pe t i ­
ción del  Sr .  V i a d o r a ,  a po ya do  por  suficiente n ú m e r o ,  resu l ta  
a p r o b a d o  por  89  votos cont ra  57.

L o  es as imismo en su t o t a l i dad  el p ro ye ct o  de l ey  po r  el 
q ue  se concede  un a u me n to  de pensión á D. Emi l io  y Doña 
Cr i s t ina M u r u a g a ,  hijos de D. D omi ng o , asesinado por  los 
facciosos.

E l  Sr .  P R E S I D E N T E :  C on t i n ua  la discusión pen di en te .  
E l  Sr.  Mi n i s t r o  de la G O B E R N A C I O N  : S e ñ o r e s ,  el M i ­

nis t ro que  t iene el honor  de d i r i g i r  la p a l a b r a  se ve e n v u e l t o  
en la discusión de  su p resupues to  de  una m an e r a  que  no p o ­
día e s p e t a r  y por  su par te  sin inst rucción bas t an te ;  asi que ,  se 
acaba de h a b l a r ,  por  e j e m p l o ,  del  por t e  de los per iód icos ,  y 
y o  carezco n i  este moment o  de los datos  necesar ios  p ar a poder  
g r a d u a r  el coste q ue  t ienen.

Desear ía por  io mismo que no se c r eyese  con esta votación 
decididos  todos los puntos q ue  c o m p r e n d e ,  po rq ue  después  
o h e e e r á  una discusión ampl ia  tanto con r espec to  á ios per ió 
dícos como á la e nmi en da  del  Sr .  Cor t ina  sobre  el 29  por  100 
c ua nd o se di scuta ei d ic t amen de  la comis ión especial  q ue  
hay para  el p re su p ue s t o  de la G obe rna ción .

Desearía pues  que  todos los pun tos  per tenec ien tes  al r amo 
de  la G obe rn ac i ón  se discut iesen cu a nd o  venga su presupuesto.

El  Sr .  P R E S I D E N  1 E :  Las  observac iones  del  Sr .  Mi n i s ­
t ro hasta c i er to  p u n to  obl igan a la mesa á responder .  A la 
mesa se han p resen tado  dos p r e s u p u e s t o s ,  ingresos y gastos; 
en estos presupuestos  genera les  están c om p r e n d i d a s  todas las 
p a r t i d a s ,  y ios Sres .  Diputados  han visto que  la mesa no se 
ha s ep ar ad o un punto  dui sistema que  se ha establecido.

Ei  Sr .  Mi n i s t ro  de la G O B E R N A C I O N  : iNo ha sido mi 
á n i m o ,  ni r e m o ta m en t e- p od í a  ser ,  el h acer  inculpación a l gu na  
á la tu i su. Lo q ue  he q uer ido  dec i r  es q u e  desear í a  q u e  el 
Congr eso  aplazase  este punto para  cua nd o se t r a te  del  dic t a  * 
rúen <ie la comisión del  p resupues to  de ia G o b e r n a c i ó n ,  por  
q ue  no me e n c u e n t r o  en este momen to  con los dalos n ec e­
sarios.

E l  Sr .  P E N A  A G U A Y r O dice q u e  es c i er t o  q ue  la c o m i ­
sión g en era l  de presupuestos  está d i v i d i d a  en tantas  seccioues 
cuantos  son los minis t er ios  , p er o  q u e  la cornisiou de H a c i e n ­
da  t iene sin e m b a r g o  el encargo de  reconocer  todo lo r e l a t i ­
vo á i ngr esos ,  y q u e  bajo esta inte l igencia  debe  notar se  q ue  
su d i c t amen  no lo ha p resen tado  solo la comisión de  H a c i e n ­
da , sino toda la comisión g en era l  de presupues tos .

E l  Sr .  P R E S I D E N T E :  El  Sr .  M in is t r o  de la G o b e r n a  
cion ha heetio un a indicación p a r a  que  se suspendiese  toda r e ­
solución def ini t iva sobre  este c a p í t u l o : á la comisión es á quien  
toca d ec i d i r  e s t o ,  p er o  es mene s te r  q u e  sea de  ac ue rd o  con 
toda la comisión.  <.

Ei  Sr .  P U C H E  dice  q ue  es c i e r t o  todo cuan to  ha m »n¡- 
' t es tado el Sr .  P e ñ a  A g u a y o  con respec to á !a comisión de P r e ­
su pu es t os ,  per o q u e  en esta discusión á su mo do  de  ver  se es­
tá p ro ced ie ndo  de  una m an e ra  a b so l u t a me nt e  i nversa.

E l  Sr .  V A L L E :  L a comisión está c on fo rme  en q u e  se s u s ­
penda .

E i Sr. P R E S I D E N T E : Pero que suspenda ¿e l  q u é?

E! Sr.  V A L L E :  La discusión de este cap í t u l o  de ingresos
El  Sr.  P R E S I D E N T E :  La discusión está va cerrada. ;  uho, 

ra es menes ter  qu e diga  la comisión si le r e t i r a  ó no pa«>a 
r e d ac t a r l e  de  nuevo.

El  Sr.  B A R A T A  manifiesta que con respec to al ministe­
rio de la G obe rna ción  no d eb  u d iscut i r se  mas q u e  Sos gastos 
p o r q u e  los ingresos deb en  clasif icarse en el p resupues to  de 
Ha c i e nd a .

Se da cuenta  de  una proposición incidental  del  Sr .  San­
cho , en que  so dice:  wPido q u e  ios gastos de cada ministerio 
se exa mi nen  antes  qu e ios ingresos.”

E l  Sr .  P R E S I D E N T E :  Esla proposición incidental  se ro. 
za algo con la mesa.  La  mesa empezó  la discusión por ei pre­
supues to  de gastos ; pero á fin de a d e l a n t a r  una ley -ir impor­
tancia saben los Sres.  Diputados  que  ¿e i n t e r r u m p i ó  esta 
ousion , y se procedió  á la de ingresos.  E^ta es la aclaración 
que  í(una q ue  hacer .

Ei  Sr .  S A N C H O  la a poy a b r e v e m e n t e ,  hac iendo  v e r  rpje 
es f uera  del  o rde n  n a tu r a l  el di scut i r  los i n g r e s . s  sin saber 
cuales  han de ser ios gastos.

E l  Sr.  P R E S I D E N T E :  Se va á p r e g u n t a r  si se loma en 
consideración la proposic ión dtd Sr.  S sueno;  pero antes  debo 
v o l ver  a a d v e r t i r  q ue  sobre el cap.  4? está ya consumada la 
discusión.

E¡ Sr.  S A N C H O :  N o  e r r o  ({ne esto sea uu inconveniente,  
p o rq u e  puede  s usp en de rse  la votación.

H ec ha  la p re g u n t a  se contes ta a f i r m a t i v a m e n t e ,  .abiiéndo- 
se en su consecuencia la discusión.

El  Sr .  R U I N O S O  la i m p ug n a  dic i endo  q ue ' s i  esta propo­
sición se h ubie r a  p resen tado  al e m p e z a r  la discusión de los 
p resupuestos ,  desde luego la hubier a dudo su v o t o ;  pero que 
no puede  dárse lo  ahora  p or qu e  ya no t iene apl i cación median­
te á que  ya  están a pr ob ad os  tres capí  fu los,  y d ec l a r a d o  sufi­
c ien teme nte  d i scut ido el 4?

El Sr.  A L V  A R O  dice q u e  desea s ab er  si las a d v e r t e n ­
cias que  se ac om pa ña n  al pie de estas pa r t i da s  se consideran 
como par te  de la ley ó meramente* como consejos de la co­
mis ión,  y cree q u e  todo puede  concil iar.se v olando  solo ¡as 
p ai t id as  y d e j an do  lo demas  p ar a  cu an do  se t ra t e  de esos otros 
ramos.

El  Sr.  A 1 L L O N  impn< ina b r e v e m e n t e  la p r o p os i c i ón , y 
es con tes t ado  por  el Sr .  P uc h e .

E l  Sr .  P E R R I N A  no cree o p or t u n o  qu e el Gongrtso 
a p r u e b e  la proposición.  Dice qu e la única razón q ue  puede 
haberse  tenido para p r e se n t a r l a  es la de no halu r venido pre­
venido  el Sr.  Min i s t ro  de la G obe rn ac i ón  para  e n t r a r  en la 
discusión del  p resupues to  de-, su r a m o ;  j r por  ú l t i mo sostiene 
qu e p ueden  votarse  las ca nt idades  que  en él se presuponen,  
p orque  no son mas que  cá lculos a p r o x i ma do s  q ue  no pre juz­
gan d< f in i t ivamenle  la cuest ión.

El  Sr .  Mi n i s t ro  de la G O B E R N A C I O N :  L a  intel igencia 
q ue  ha d ad o  el Sr .  P e r p i ñ á  á las razones que  yo  a legaba en 
f avor  de esta p r op o s i c i ó n ,  ha sido m uy  equ iv oc ad a.

Dice S. S. que no ha hab ido  mas razón para sostener  Ja 
proposición presentada  por  el Sr .  Sancho , (pie h ab er  dicdio el 
Min i s t r o  de  la Go be r na c ió n  q u e  no venia d i sp ues t o  para  es­
ta discusión.  No ,  s e ñ o r e s ,  e s t o e n  c i er t a m i n e r a  me o fe nd en a,  
p o r q u e  el Mi n i s t r o  d e be  v e n i r  d i spues t o á todo lo q u e  tiene 
q u e  hacer .  Pe ro  para  e x p l i c a r  S. S. por  q u é  no he venido 
yo  p r e p a r a d o  par a  e n t r a r  en la discusión del  presupuesto  de 
la G o b e r n a c i ó n ,  me ha d ad o  su d i scurso  mat er ia l e s  p ar a  re­
fut ar l e .

S. S. dice que  estos va lor es  de ingresos no son mas (pie 
cá lculos  a p r o x i ma do s  q u e  no p re j uz ga n  la c ue s t ión  en nio-'u- 
na de las mat er i as  q ue  se proponen.

P o r  e j e m p l o ,  ingresos t res  mi l l ones  por  el r a m o  de pro­
tección y s e g ur i d ad  p ú b l i c a :  ¿ q u e d a  p r e j u zg a da  esta cues­
tión de ma ne r a  q u e  mañana  c ua nd o t ra t emos  de el la no sean 
ai bi 11 os los D ip ut ad os  de d e s c e n d e r  a los ramos cR patentes,  de 
pósitos s[ c. ? Pues  si no q u e da  p r e j u z ga d a  la cues t ión ,  ¿para 
que es la discusión } Si S. S. y los Sres.  Di pu tad os  en vez 
de h aber  e n t r a d o  en la discusión de  cada uno de los ramos, 
hubiesen a pr o b a d o  todos sm de tenc ión ,  corno va lo res  calendados 
a p r o x i m a d a m e n t e ,  no habr ía  mot ivo para r eso lv er  lo que en 
esa preposic ión se p ropone .  P e r n i o s  Di pu tad os  han entrado 
en el fondo de las ma t e r i as  qu e cada p r e su p ue s t o  c o n t i e n e , /  
si co nt i nua  asi la discusión co nt r ae  el Congreso un  c omp ro­
miso q ue  no d e be  t ener .

Como va lor es  a p r o x i m a d a m e n t e  c a l c u l a d o s ,  el Ministro 
de H a c i en d a  los p re su po ne  m u y  bien como ca nt i dad es  can 
que  p u ed e con ta r se ;  per o si a p r o b a m o s  a h o r a  estos t res mi­
llones,  y e n t r am os  mañ a na  en la o t r a  discusión , no podemos 
a u me n ta r l o s  ni d i s mi nui r los  en un solo m a r a v e d í  p orque  ya 
están presupues tos .

Asi p u e s ,  yo  creo q u e  el m° di o  mej or  d i  r e so lv er se  esta 
cuest ión es q u e  los Sres.  D ip ut ad os  a p r u e b e n  los i ngresos  co­
mo unos  v al o r e s  a p r o x i m a d o s  en los que  p u ed a  ca b er  des­
pués  a l teración.

Es tas  son las razones que  he t e n i d o ,  y no las q u e  el se­
ñ or  P c r p i ñ á  ha supuesto .  El M in is t r o  no puede  d e j a r  de ve­
ni r  aquí  p r e p a r a d o  para  e n t r a r  en c u a l q u i e r  d is c us i ón ,  por­
qu e en e s o . la Bar i a  á su d eber .  Si eso f uera  c i e r t o ,  me 
ofender í a  a l t a m e n t e ,  p or qu e  si no podía p r e p a r a r m e  en lina 
noci io,  podr í a  nac er lo  en dos ó en tres c u m p l i e n d o  con la 
obl igación q u e  he co nt r a id o al o c u p a r  este puesto.

Vo t ad a  n o m m a l m e n l e  la proposic ión es a p r o b a d a  por  42 
votos con t r a  29.

Se lee ia s iguiente:
**Pido al Co ng reso  se s i rva  d e c l a r a r  q u e  el presupuesto 

de ingresos v ue lv a  á di scut i rse c u a n d o  lo h av a sido el de los 
gas tos .”  ^

Ei  Sr .  M E N  D I Z  ABA L (su a u t o r ) :  S e ñ o r e s ,  si despurs 
de h a b e r  dicho el G o b i er no  por  el órgano  del  Sr. Ministro 
de la G o b e rn a c i ó n  q ue  la discusión ha sido p r e c i p i t a d a ,  V que 
no se había contado  con S. S. y sí solo con el Sr .  Min i s t r o  de 
H .te i (A id a, q ue  no podía t e ne r  los conoc imi entos  q u e  hubiera 
ex pu es t o  él mismo respecto a su r a m o ,  creo  que  si queremos 
no a u m e n t a r  las di f icul tades en q u e  nos hemos c o l oc a do ,  /  
si no q u e r em o s  hacer  d e s a p ar e ce r  hasta ja i lusión de que  aqui 
discut i rnos los p re su pu es to s ,  a u n q u e  no d iscut imos nac ía ,  es­
pero q u e  el Congreso  se s i rva  t om ar  en consideración la pro­
posición q ue  he teni do el honor  de p resen ta r .

El  Sr .  M i n i s t r o  de  la G O B E R N A C I O N  : Señores  , me veo 
en ia precis ión de  usa r  de la p a l ab ra  p or qu e  ei Sr .  Men di -  
zabal  dice que yo he cal i f icado la discusión de  precipi t ada,  
y  y o  apelo al juicio del Congreso para que deUdu s; es exae-

/



«O que vo haya ver t ido esa proposición con tal genera l idad.  
Yo no he dicho semejante cosa. H e  expresado una idea bien 
c l a r a  que r ep e t i ré ,  y es que el Sr.  Mi ni st ro de Hac i enda  ha 
bia comprendido los ingresos de este ministerio como en valor  
calculado , presunt o,  y que no debían creerse pr ejuzgadas  las 
cuestiones de las mater ias  que c o mpr ende ;  pero que ob l i g ar ­
me á e n t r a r e n  discusión en el dia sobre mater ia  de gob e r -  

•ícion sin dictamen de comisión,  seria una discusión prec ipi ­
tada A esto ha hecho referencia la pa labr a precipi tada , no 
á |a discusión del p r es upu es t o ,  y r ep i ;o que el Sr.  Minis t ro 
de Hacienda ha compr endi do en el presupuesto los ingresos 
presuntos calcul ados ,  pero sin indicar  las modificaciones que 
pueden recibir.  Esto es lo que he dicho,  y quiero q ue  asi se 
t enga entendido.

El Sr. M E N D I Z A B A L : E s t á n  cierto que 5. Si calificó 
de precipitada la discusión de presupuestos,  que cuando asi lo 
manifestó el Sr.  Ai l lon,  permaneció en s i lencio;  y si se qui e­
re c o m p r o b a r  esta ve rda d no tenernos mas que pedi r  á la ofi­
cina de la redacción las notas t aqui gr áf icas , y se verá si 
hÍ20 esa calificación ó no.

Lo oyó todo el Congreso,  y lo repi t ió el Sr.  Ai l lon,  porque 
cuando permuté con él la pa l abr a le dije que no pasara en si­
lencio esta manifestación; y después que el Gobierno ha hecho 
esta calificación y nos ha colocado en la si tuación en que es­
tamos, el Congreso,  si qui ere  o br a r  con cierta consecuencia y 
no volver á incurr i r  en otro e r r o r ,  es preciso que tome en 
consideración mi proposición y que declare q ue  nada de lo 
discutido y volado es válido.  x Risas.)

El Sr. Minis t ro de la G O B E R N A C I O N  : El  S r .  M e n d i -  
zabnl deduce del si lencio que yo he gua rd a do  cuando el señor 
Aillon ha pronunciado su discurso y ha r epel ido la proposi ­
ción en que sin dud a se ha refer ido á mí , que yo he confir­
mado esta verdad.  No he oido al Sr.  Ai l lon ; los Sres.  D i p u ­
tados recordarán que con la escasa voz que t iene S. S. y lo 
que entonces pasaba en el Congreso no se le oia;  yo al me­
nos por mi par te  confieso que no le he oido;  que de no haber  
sido asi yo me hubiera levant ado á r echazar  esa i n t e r p r e t a ­
ción, y ahora repi to que obl igarme en el dia á discut i r  el 
presupuesto de la Gobernación seria una discusión pr ec ip i t a­
da a esto he hecho referencia , no á otra cosa.

El Sr. M E N D I Z  A B A L  : No . i ns is t i i é  mas por  no moles­
tar al Congreso en lo que ha dicho el Sr.  Mi ni s t ro :  solo sí 
debo manifestar  que ret i ro la segunda parle de lo que he di ­
cho antes acerca de que se declarase nnlo lodo lo votado.  No,  
las le) es aprobadas  han seguido su c urs o,  y están bien;  pero 
los capítulos discutidos y aprobados  deben volverse á p res en­
t ar ,  porque lo cont rar io s e na  un absurdo enorme.

El Sr. Minis t ro de G R A C I A  Y J U S T I C I A :  Lo que se­
ria enorme y absurdo seria tomar  en consideración la propo­
sición del Sr. Mcndi zaba l ,  por qu e  e nvue lv e  un ant iprincipió,  
y las contradicciones con los principios son los absurdos en or ­
mes. * A quién puede oc u rr i r l e  que una ley , que  un precepto 
que tiene fuerza de ley para nosotros b a j a  de tener  fuerza r e­
t roact iva? E n t r e  las r< flexiones que presentó á la razón del 
Congreso el Sr.  Pres idente fue esa u n a ,  ¿ y  cuál fue la m a ni ­
festación espontánea de estos bancos cuando indicó si por la 
proposición d* 1 Sr.  Sancho quedar ía  nulo lo di c u t id o?  ¿qué 
manifestó el C ongr es o?  que n o ,  de ninguna ma ner a,  y rn es­
te sentido se ha votado.  A s i ,  si no hemos de i nc ur r i r  en un 
antiprincipio,  que seria Ja v e r da d er a  cont ra di cc ión ,  es me 
nester desechar la proposición del Sr.  Mendi zaba l .

Se pregunta al Congreso si se toma en consideración y se 
declara que no,  por haberse levant ado s olani . nle  el Sr.  M e n ­
dizabal,  lo que promueve a lgunas  risas.

El Sr.  P R E S I D E N T E :  Cont inúa la discusión. .
El  Sr. G O Y  A N T E S :  Q u e se diga que por unanimidad.
El Sr. M E N D I Z A B A L  {con enojo): No s e ñ o r ,  no hay 

tal cosa. FJ Congreso se pondria mas en....
E¡ Sr. P R E S I D E N T E  ( tocando f uer tement e  la ca mpan i ­

lla): Orden , s rñor es ,  orden.
Continúa la discusión de la sexta sección de gastos. T i e ­

ne la pulabra el Sr.  Udaet a .
El Sr. U D A E T A ,  después de manifestar  que no es el 

modo de hacer economías en el presupuesto a t acar  el perso­
nal de las oficinas,  reconoce que es muy justa la igualación 
de sueldos ent re  los gefes políticos é intendentes que p r opo­
ne la comisión,  y añade  que hubiera quer i do  que no solo se 
hubiera contentado con eso,  sino que hubiera avanzado mas,  
y tratado de que ambas aut or i dades  se reuniesen en una so­
la, porque no hay nadie algo versado en principios de a d ­
ministración, que no haya conocido qu e  el poder  e j ecut ivo 
necesita en las provincias  un solo agente y una sola a u t o r i ­
dad para que la marcha de la acción adminis t ra t iva sea mas 
rapida. Se det iene en demost ra r  las obligaciones de los gefes 
políticos é int endent es ,  encareciendo en p a r t i cu la r  las de los 
primeros,  é indicando que al mismo t iempo t ienen los se­
gundos mas u t i l i da de s ,  y concl uye expresando q ue  no con* 
vnne de ninguna manera con la par t ida  que se dest ina para 
pago de a lqui leres  de las oficinas.

El Sr. Minist ro de H A C I E N D A :  Cuando se discutió el 
dictamen sobre la total idad de este presupuesto manifesté que 
®I Gobierno no había accedido-á ninguna de las rebajas  que 
la comisiónTabia hecho. Manifes té  entonces que  no admit ía 
estas relormas au nque  a lgunas  de ellas hubiese posibi l idad de 
ejecutarlas,  porque el comunicar las  en una ley era  poner  al 
Gobierno en el conflicto de p lant ear las  desde l u e go ,  y el 
Gobierno necesitaba tornarse a l gún t iempo en razón á que 
ninguna reforma puede verificarse en td personal de la ad-  
ni'nistraeion sin que preceda una reforma en las operaciones.  
Sin esto es a v e n t u r a d a  toda r e f o r m a ,  es d e s t r u i r  la adminis­
tración.

Estas fueron las razones en que manifesté se habia f u n d a - 
0 el Gobierno para oponerse á las rebajas  , y en esta ocasión 

00 puede de j ar  el Gobi erno de insistir , protes tando que el 
Gobierno está resuel to á hacer reformas en los gastos en el 
s< titulo que ha expresado el Sr.  A i l l o n ,  au nq ue  no con la 
^tensión que desea S. S. , pues que en runchos destinos son 
,l,eesarios conocim cutos especiales que no se a d qui er en  en 
^mples comisiones,  y no admit iendo el G o b i e r n o ,  como no 
j  ^ d e  estas r eformas ,  no puede conveni r  en esta igualación 

f sueldos de los intendentes  con los gefes polít icos.
be habla de que los intendentes tienen 20 rs. mas que los 

o* polí t icos;  pero no se han c o mpar ad o en t ot a l i da d  los 
fc^ios de una Intendencia con los de una gefa t ura  poiíl ica:

se ha considerado que los intendentes  t ienen secretarios de 
ny cortos s u el d o s ,  que  no t ienen e mpl ea dos ,  y  sí solo es­

cr ibientes  a m o v i b l e s ,  y que están condenados á un t rabajo 
enorme.

No es tampoco c i e r t o ,  como ha dichó el Sr.  I Jdaeta  , que 
los intendentes esten reducidos á t r a t a r  solamente de la r e ­
caudación.  S. S. los reduce a una ocupación har to  mezquina;  
la parte de administ ración de que pr inci palment e se ocupan 
es algo mas elevada.  El  conocimiento que necesita el i nten­
dente  de todas las reutas y de cada una de ellas es obra de 
algunos  años y de algún estudio;  la responsabi l idad que t ie­
ne en la recaudación es g r a nd e ;  tiene ademas que a t ender  al 
movimiento y dist r ibución de fondos. Y q u é ,  e lgran n úmer o  
de empleados  ¿ no da ocupación ? No es deci r  esto que  el Go ­
bierno no desee la reforma de estas a u t o r i d a de s ,  pero esta es 
una cuestión que debe aplazarse.

E n  el dia su reunión nos daría por resul tado el mismo 
desengaño qut ant es ;  esto es, que es imposible que una p e r ­
sona «pueda desempeñar  los dos cargos sin que preceda otra 
reforma en el sistema de operaciones ,  y esto en el dia es i m­
posible.

Repi to  lo que di je ai pr incipio,  que el Gobierno hará á 
su t iempo las reformas que este ramo necesi ta,  pero que  en 
la ac t ual idad no puede absolutamente.

Se suspende esta discusión.
Se lee el informe de la comisión sobre indemnización de 

perjuicios ocasionados por la gue r r a  c i vi l ,  y se anuncia que 
se impr imirá.

El  Sr.  P R E S I D E N T E :  O r de n  del dia para mañana.  P r e ­
supuestos de gastos de Ha ci enda ,  Amortización y G u e r r a  , y 
proyecto sobre el derecho de petición. Se levant a la sesión*

E r a n  las cinco v media.

MADRI D 1 2  DE J U L I O .

E S T U D I O S  N A C I O N A L E S  D E S A N  I S I D R O .
E xámenes  ordinar ios  de fin de curso de 1839 á 1 84 0 ;  con 

nota de los individuos que han formado las comisiones;  p r e ­
guntas  que han sal ido por s u er t e ,  y nombres  de los alumnos 
que han merecido la pr imera y la segunda c e n s u r a ,  con el 
númer o de los demás que han sido aprobados.

P R I M E R  A Ñ O  D E  F I L O S O F I A .
L O G I C A  Y G R A M A T I C A  G E N E R A L * .

Cotnision de examen .
El  Sr.  Dr.  D. M an u e l  V e nt u r a  G ó me z,  d i r ec tor  pr es i ­

dent e;  D. José López de U r i b e ,  D. Francisco T ra v e s e d o  y 
D. Angel  M a r í a  Ter r ad i l ios .

Nombres de los alumnos y  su censura .
D. Alejo G ó m e z ,  sobresal iente.
D. J u a n ' A n t o n i o  T o r r e s a n o ,  id.
D. M a n u e l  de Ve  lasco,  id.
D. An»ouio V i l l a r r o e l ;  id.
D. Isidro Diaz Ot e ro  , id.
D. Fe l i pe  M a r t i n  Donai re  E r r a i z , id.
D. E d u a r d o  de P r i da  y S á n c h e z ,  id.
D. J o r g e  Ar teaga y G a r c í a ,  id.
D. M a nu e l  González de F o n t e ,  notabl ement e a p r o v e ­

chado.
D. E ugen io  Ochoa ,  id.
D. Constancio López Corona , id.
D. Antonio Perez y P e r e z ,  id.
D. Manu el  Perez R u bi n  , id.
D. Est eban de la P a r r a  , id.
D. José H e r n á n d e z ,  id.
D. Bernardo Qui nt ín  L a l l a n a ,  id.
D. At i lano Cal vo , id.
Ad emas  fuer on aprobados  doce alumnos de esta clase.

P re g u n ta s .
64.  ¿ C ó m o  di vi de  V .  la asociación de nues t ras  i deas? 

Demues t re  V.  que  la asociación de  nuestras  ideas influye m u ­
cho en nuestros hábitos inte lectuales  y morales.

8? ¿Cuán tos  y cuáles son los métodos que  se han seguido 
en las invest igaciones filosóficas? P r u eb e  V.  q ue  el método de 
observación y exper imen to  es el único q ue  a y u d ad o  de la 
ge ner al iza ci ón,  muy f undada en la an al ogí a ,  pue d e  l l ev a r  
las c iencias ,  especialmente las n a t u r a l e s ,  hacia su perfección 
y complemento.

1* E n t en d ie nd o  por  filosofía la ciencia de la razón de las 
cosas,  ¿ q u é  división podrá hacerse en t re  conocimientos y co­
nocimientos,  y qué conocimientos deberán refer i rse  á la íilo- 
soíia ? Respóndase manifestando las razones en q u e  se f unda 
la necesidad de fijar bien el significado de la p a l abr a  f i l o ­
sofía.

33. ¿Conc ibe  V.  como cosas muy di ferentes  el pr iucipio 
y la causa de un fenómeno ? Ponga V.  por  e j empl o un f e­
n ó m e n o ,  y señale V.  en él su principio y su causa.

26. Convi ni endo desde luego en que es posible hacer  ob­
servaciones en filosofía mental  y m o r a l ,  ¿es también posible 
hacer  exper imentos  en estas dos ramas de filosofía? JDése la 
razón de la respuesta.

30.  Dígase la razón de este pr incipio de fi losofar: **los 
efectos nat ura l es  de un mismo género se debe suponer  que  
dependen de unas mismas causas.”

68. ; De cuántas maneras  puede ser considerado el ra­
ciocinio? ¿ Q ,Jé es el raciocinio considerado en la me nt e?
¿ En cuántos sentidos puede ser tomada esta p a l a b r a ?

53. ¿ C u á l  es la di ferencia del  lenguage de acción , com­
parado 'con el lenguage por sonidos ar t i cul ados?  ¿ H a y  en 
los sonidos ar t iculados  cierta analogía  con los objetos?

73. Diga V. la causa de e n  ores que depend en  de las 
disposiciones par t iculares  de los i nd i v i duos ;  é indique V.  los 
medios de. preservarse  en lo posible de su influjo.

59. Dé V.  una idea de lo que ent iende por v e r d a d ,  ce r ­
t i d u m b r e ,  ve ro s i mi l i t u d ,  i n v e ro s im i l i t ud ,  p r o b a b i l i d a d ,  y  
d u d a ;  y  diga V.  si , según el uso vul gar ,  se ent iende  io mis­

mo por lo que es probabl e que por  lo que t iene solamente 
alguna probabi l idad.

88. Sup o ne r  una lengua q ue  sin tener  verbos  act ivos t en­
ga nombres adjet ivos ¿ e s  s upon er  un hecho absolutamente 
imposible,  ó n o ?  Manifieste V.  el juicio que V.  forme a c e r ­
ca del méri to de las razones que alegan los que  sostienen q u e  
sí , y fúnde lo V.

94. Presente  V.  un cuadr o completo de los t iempos que  
una lengua bien formada deber ía  tener.

81. ¿ Qu é expresa el verbo según la teoría de Ar is t ót e­
les? ¿ Es único el v e r b o ,  ó no lo es?  F u n d e  V.  su opinión 
acerca de este punto.

93.  Preséntese la teoría  del accidente gramat ical  modo; 
y  dígase cuántos puede hab^r ,  y cuál  de ellos es necesario.

Las 14 preguntas  anter iores  son de la lista de las 100 
presentadas por  el profesor de esta as i gnat ura  ü .  José L ópez  
de Uribe*

P R I M E R  C U R S O  DE M A T E M A T I C A S *

Comisión*
El  Sr.  d i rec tor  pres idente D. Miguel  D o l z ,  D. Francisco 

T r a v e s e d o  y D* Venancio González V a l í e d o r ,  profesores*
Nombres de los alumnos y  su censura .

D. Is idro Díaz O t e r o ,  sobresal iente.
D. Fe l i pe  M a r t i n  D o n a i r e ,  id*
D. J u a n  A rango y Di e z ,  id.
D. José Mar ía  A l i x ,  id.
D. Ma iano G a r c í a ,  not abl emente  aprovechado*.
D. Alejo Gómez,  id.
D. Francisco M o n e d e r o ,  id.
D. J o r g e  Ar leaga G a r c í a ,  id.
F ue r o n  ademas aprobados  21 a l umnos de esta clase*

P regun tas  que salieron por suerte de las 109 presentadas  
por el p r t fe so r  de esta asignatura D. M iguel  Dolz . *

6* Ma nifestar la regla pa ra  restar  un qu e br ad o  de otro,  
y todos cuantos casos puedan ofrecerse en esta operaci ón .

12. E x p l i c a r  lo que son números  de nomi na dos ,  y reglas 
para sumar  y restar  dichos números  con algún ejemplo.

18. E x p l i c a r  la práctica para e x t r a e r  la raiz cúbica de 
cu al qu i e ra  cant idad numérica.

21.  E x p l i c a r  la regla l lamada de  c o m pa ñ ía ,  tanto simple 
como compuest a,  con a l gún ejemplo.

32.  Resolver  práct icamente el p r ob l e ma  de ha l l a r  la c o ­
mún medida de dos rectas.

34.  Demost rar  que dos t r iángulos  son totalmente iguales,  
s iempre que  tengan dos lados iguales c igual  el ángulo que  
f o r m an ,  como también cuando tengan un lado i g u a l ,  é igualen 
los dos ángulos adyacentes.

45. Demost rar  lo que se verifica cuando una secante c o r ­
ta á dos paralelas.

55.  De mos t r ar  que  las dos diagonales de un p a r a l e l ó g r a -  
mo se cor tan mu tu ame nt e  en dos partes  iguaRs.

57. R es ol ver  el problema de const rui r  sobre una recta d a ­
da un polígono semejante á ot ro dado.

71.  Dado un polígono r e gu l a r  inscrito en un cí rculo , ins­
c r ib i r l e  otro de d up l o  n úmer o  de lados y ha l l ar  el va lor  dei 
lado de este úl t imo.

80. Demost rar  á quién es igual  el área de un trapecio.
87* Demost rar  lo que  se verifica siempre que* á una pirá­

mide se la corta con un plano para lelo  á la base*
39.  Dado que sea un t r i á n g u l o ,  const rui r  ot ro que le sea 

t ota lmente igual , haciendo uso para la construcción de este 
úl t imo de uno de los lados del pr imer o y de sus dos ángulos  
adyacentes*

99* Mani fes t ar  la relación en que se hal lan las áreas y 
vol úmenes  de los tres cuerpos  redondos.

S E G U N D O  A Ñ O  D E  F I L O S O F I A .
A S I G N A T U R A  D E  F I S I CA  E X P E R I M E N T A L .

Comisión de examen .
E l  mismo presidente y los mismos profesores de la que  

precede.
Nombres de los alumnos y  su censura,

D. Antonio H e r n á n d e z ,  sobresal iente.
D.  Mi gue l  A lc o l a d o ,  id.
D* Al e ja nd r o  P e i s ,  not ablemente aprovechado.
D* Nicolás F e r n a u d e z ,  id.
D. L aur ea no  Pe re z  Ar ca s ,  id.
D. P r ude nc io  J os é de V e g a ,  id.
D. Ensebio V e r g a r a ,  id.
D. Luis  G d  S ac r i s ta n a ,  id.
Ademas  fueron aprobados  otros 18 a lumnos  de  esta clase.

Preguntas que salieron a la suerte de las 100 presentadas  
por D. Fenancio González F a lU d o r , catedrático de $sta 
as igna tura .
74.  E x p l i c a r  la ref lexión de la luz sobre las superficies 

convexas.
36.  Da r  los medios  p a ra  conocer  el peso y  elast ic idad de l  

aire.
24- De t e r m i n a r  la ley del  descenso por  planos incl inados.  
2? D a r  razón de  la porosidad de los cuerpos y de  los a p a ­

ratos empleados  para* hacer la constar.
35.  E x a m i n a r  la forma y ci rcunstancias  q u e  presenta  la 

vena l íquida á su sal ida por  el orificio.
60.  D a r  noticia de la e last ic idad pr odu ci da  por  el co n­

tacto.
97.  Not icia  de los círculos que  se consideran en la esfera.  
18. De t er mi na r  la ley del  eq ui l i br io  en ios pianos incl i­

nados.
75.  E x p l i c a r  la ref lexión de  la luz sobre superficies có n­

cavas.
16. Det erminación del equi l ibr io en un sistema de poleas.  
8? H a l l a r  la r esul tante  final de un n ú m er o  cu al qu i er a  d« 

fuerzas concurrentes .



53. Dar  rafcon de l a e lec t r i c idad desenvuel ta por  el  calor.  
1? E xp l i c a r  la impenetrabi l idad de los cuerpos , dando a 

-conocer los medios exper imentales  empl eados  para hacer cons­
tar esta propiedad.

55. E xp l i c a r  lo que se ent iende po r  imanes,  y  medios de 
det erminar  los polos.

SEGUNDO CURSO DE MATEMATICAS.

C om is ión .

Pres idente  y  profesores que la componen los mismos oe  la 
anterior.

N o m b r e s  de los a lum nos  , y  su ce nsu ra .

D. G i l  L u  is Sacr is tana,  sobresal iente.
D.  Franci sco J av i e r  Boguer in , id.
D.  Laureano  Pe r e z  A r ca s ,  notablemente aprovechado.
D.  Andrés  A l co l ad o  , id.
D.  M i g u e l  A l c o l a d o ,  id.
D.  Panta l eon I rad i e r  , id.
Adem as  fueron aprobados siete alumnos de esta clase.

P r e g u n t a s  que s a l ie ron  p o r  suer te  en tre  las  100 des ignadas  
p o r  D .  F r a n c i s c o  T r a v e s e d o , c a te d rá t i c o  de esta a s ig ­
n a tu ra .

52. Construir  las expresiones que se ref ieren a l íneas en 
todos los casos.

95. P roba r  que la suma de los cuadrados de los cosenos 
que una recta forma con los tres ejes coordenados , es la 
unidad.

90. H a l l a r  las condiciones necesarias para que dos planos 
sean para le l os ;  y  t i rar por  un punto dado un plano para le lo  
a o! ro dado.

2? Fórmu las  generales para la resolución de las ecuacio­
nes  del  p r imer grado  con varias incógnitas.

57. H a l l a r  las condiciones necesarias para que dos rectas 
situadas en un plano se cor ten;  y hal lar  las coordenadas del  
punto en que lo veri f ican.

85. Sabiendo que  un arco de curva es sección cónica, dar 
a conocer  cuál de estas es,  bai lando sn centro,  si le t iene,  
sus ejes , y cont inuándola.

77. T i r a r  tangentes á las l íneas curvas de segundo orden 
por  puntos tomados en el las , indicando algunos íenómenos 
f ísicos.

51. H a l l a r  la fórmula de Ínteres s imple y de ínteres com­
puesto,  dist inguiendo los cuatro problemas que envue lv en .

23. T e o r í a  de las raices i guales,  y exposic ión de los pr in­
cipios para bai lar  la ecuación del  cuadrado de las d i f e r e n ­
cias de las raices de la ecuación dada.

38.  Dado el seno de un a i c o ,  y  por  consiguiente su co ­
seno,  bai lar el seno y  coseno do un arco d u p l o ,  y  al reves,  
dado el seno de un arco hal lar  el  seno de su mitad.

61. Ex p o n e r  cómo la combinación de las ecuaciones del 
c í rcu lo  y  l ínea recta nos proporc ionan var ios  teoremas co r ­
respondientes al encuentro de éstas l íneas.

67. E x p o n e r  el p roblema de la trasformacion de coor­
d inadas  en un plano , dando á conocer  la ecuación de condi ­
ción que  l iga los ángulos que forman entre  sí los ejes ant i ­
guos y  modernos.

69. H a l l a r  la cur va , cuya p ropi edad es:  que  si de uno 
de  sus puntos se t i ran rectas á dos puntos f i jos,  l lamados f o -  
cus,  la suma de estas l íneas sea constante é igual  á ,,2%,

46. E x p l i c a r  el  modo de levantar  un plano , y de hacer 
uso de los ni ve l es  de agua y  aire.

T E R C E R  A Ñ O  D E  F I L O S O F I A .

ASI GNATURA DE MORAL V  • FUNDAMENTOS DE RELIGION.

Comisión de exam en.

Sr. d i re c t or  p res idente ,  y  los profesores D.  Juan D íaz  
d e  Baeza ,  D.  José L ó p e z  de U r i b e  y  D.  Saturnino Lozano.

N o m b r e  de l a lum no  j r  su censura .

D. Desider io  M ar t íne z  y  G u d a l , notabl emente ap rov e ­
chado.

Fueron ademas aprobados once i ndi v iduos  de esta clase.

P r e g u n t a s  sacadas á la  su e r te  de las  100 p rese n ta d a s  p o r  
et c a te d r á t i c o  de esta a s ig n a tu ra  D . J u a n  D ía z  de 
B a e z a .

44. ¿ L a  sociedad es el  estado natural  de l  hombr e?  P ru é ­
bese la respuesta.

79. ¿ E l  que no es v i r tuoso puede ser f e l i z ?  Pruébese  la 
respuesta.

62. ¿ H a y  contrato y  obl igac ión de cu mp l i r l e  , cuándo a l ­
guno  impel ido  por un miedo injusto y  g ra ve  dice que  con­
siente en lo que realmente  no consiente? Pruébese la res­

puesta.
20. ¿ E s  l íc i to seguir la opinión p robabl e  que  f avor e ce  á 

la l iber t ad  en concurrencia de otra opinión i gualmente  pro ­
bab le  que  f a vor e ce  á la l ey  ? Pruébese ía respuesta.

95. Man i f es ta r  la santidad de la v ida y  doctr ina,de  Jesu­
cr i sto ,  y  que es una prueba de la v erdad  de su rel igión.

74. ¿Cuáles  son las v i r tudes  con cuyo  e jerc ic io cumpl imos 
con las obl igaciones que tenemos para con ios demas ? Demos 
una idea de las mas pr incipales.

33.  Dése y e xp l i qúese  la def inición del  premio y  de la 
pena.  Dígase cómo se d i v i d e  y  expl i qúense  sus divisiones.

55. ¿ Debemos hacer bien al p ró j imo  aun con per juic i o
nuest ro? Pruébese  la respuesta.

19. ¿ O b ra  mal  el  que obra con conciencia dudosa , abra­
zando el e xt remo  que es contra la l ey  7 Pruébese  ía respuesta.

. 73 .  ¿Cuál es  son las vi rtudes con cuyo  e j erc i c io  cump l i ­
mos con las obl igaciones que tenemos para nosotros mismos ? 
Dése  una idea de las principales.

37.  ¿Se  puede l l e ga r  á conocer por la luz sola de la r a ­
zón que los premios y  penas son eternos en la otra v i d a ?
Pruébese la respuesta.

84. Pruébese contra los ateos la existencia de Dios.
95. Hágase  v e r  que  la conversión de los gent i l es  y  de

muchos judíos,  es una prueba de que es v erdadera la re l ig ión 

de Jesncrislo.
87. Pruébese la autent icidad del  ant iguo Testamento.

L I TERATURA E HISTORIA.

C om is ió n .

Sr. d i rector  presidente,  D.  Juan D iaz  de Baeza , y  D.  Sa ­
turnino L o z a n o ,  proiesores,  y  D. Ange l  Mar í a  Te r ra d i l l o s ,  
sustituto de esta clase por ausencia de su catedrát ico.

En  esta asignatura no hubo alguno de sus alumnos que 
obtuvi ese  la pr imera ni la segunda censura , siendo siete los 

aprobados.

P r e g u n t a s  que sa l ie ron  á la  suerte  de las  100 p resen tadas  
p o r  D . L u i s  M a t a  y  A r a u j o } su c a te d rá t i c o  , /  a d o p ta ­
das p o r  su sus t i tu to .  '

48. ¿Cuá l  ha sido el s ig lo de oro de la l i teratura espa- 
ñola ?

36. ¿ Q u é  di ferencia hay entre el  clasicismo y  románt ico 

cómicos?
5. ¿Q u é  es imi tac ión? ¿C óm o  imitan la naturaleza las 

bel las letras ?
27. ¿ Q u é  entendemos por l enguage  y  esti lo p rop i o  de la 

poesía ?
16. ¿Q u é  es exo rd i o?  ¿Cóm o  debe portarse en él el  ora­

d o r ?  ¿ D e  cuántos modos puede ser?
10. ¿ Q u é  es prec i s i ón? ¿ E n  qué consiste la e xact i tud? 
8? ¿Q u é  es lo que se l lama c r í t i ca?  ¿ Y  cómo debe  en­

tenderse esta en las composiciones l i terar ias?
100. ¿ Qué  revo luc iones  célebres ó guerras c iv i les  ha

habido en España?
60. ¿ G o m o  d iv id ie r on  y gobernaron la España los T é ­

manos?
53. ¿ En  qué épocas debemos d i v i d i r  la historia un i v e r ­

sal para aprende r la  con f ru t o?
66. ¿ Q u é  sucedió de notable en t iempo de Reca r ed o  i?
86. ¿ E n  qué t iempo y por quién se descubr ieron las 

Amér i cas?
51. ¿ Q u é  es historia,  y  en cuántas clases se d i v i d e ?
74. ¿ Qué  ex i g i ó  la l eal tad castel lana de D.  A l onso  v i

antes de prestar le  el j uramento  de f ide l idad como á R e y  de 
Cast i l la ?

CLASE DE L E N G UA  GRIEGA.

C om is ión  de exam en.

Sr. d i rector  pres idente ,  D.  Saturnino L o z a n o ,  catedrát i ­
c o , y  los Sres. D.  Francisco Est rada ,  y  D.  Tomas  de Sancha.

N o m b r e s  de los a lum nos y  sus censuras.

D. Francisco Santana , sobresal iente.
D.  Ra f ae l  M a r t ín e z ,  id.
D .  José Diaz M e n d i v i l ,  id.

N o t a . N o  se presentaron mas alumnos al "exámen , aun-  
que eran siete los matriculados ; y  esta enseñanza se da l i b r e  

de derechos.

P r e g u n t a s  sacadas p o r  suer te  de las co ns igna d a s  p o r  el 
p r o j e s o r  de esta a s ig n a t u r a  IJ . S a tu r n in o  Lo za no .

28. ¿ De  cuál  y  cómo se f orma el per l ecto  í? a c t i v o ,  y 
cuáles son sus terminaciones en todos los modos? Se con juga ­

rá este t i empo de l  v erbo  auov

25. ¿ De cuál y  cómo se forma el aoristo 1? a c t i v o ,  y cuá­
les son sus terminaciones en todos los modos? Se conjugara 

este t i empo de i  v e rb o  'áyw.
70. ¿C u á l  es la d i ferenci a entre ios cuatro v erbos  sus­

tantivos y iyw ¡xx i , , vnap%oj.
31. ¿ D e  cuál y cómo se forma el futuro 1?,  y  cuales son 

sus terminaciones en todos los modos? Se conjugara este t i em­

po del  v erbo  X olXvtttu.
55, ¿C ó m o  se contrae el  presente de los verbos  en OO 

en el impe r a t i v o ,  optat ivo ,  subjunt ivo ,  inf ini t ivo y  part icipio 
en ía v o z  a c t i va?  Se  conjugará este t i empo del  v e i b o y/Jkuovu.

6? ¿Qué nombres se decl inan por  la pr imera parisí laba , y 
cuáles son las terminaciones de esta,  l omando por e jemp lo

*A vñiy.%. .
64, Se conjugará en todos sus modos e l  aoristo 2.  ac t i vo

del  v e rbo  cUÓóllí.
54. ¿Có mo  se contrae el presente e imper fecto  de i nd i ­

cat ivo  de los verbos en Oí} en la v oz  pasiva ? Se conjugarán 

estos t iempos deí  v e rbo  p iX ró co.
33.  * De cuál y  cómo se forma el imper íec to  pas ivo ,  y

cuáles son sus terminaciones? Se conjugará este t i empo de l  

v e rbo  -tttlí-j.
22. ¿Cuá l  es la característ ica de l  presente a c t i v o ,  y cuá­

les sus terminaciones en el  i n d i ca t i v o ,  y  demas modos? Con ­

jugúese  á Xéyo).
59.  ¿ D e  cuál y  cómo se f orma el  aoristo 2? pasivo , y  cuá­

les son sus terminaciones en todos los modos? Se conjugara 

este t iempo del  v e r b o  -ttíiÚjj.
69. ¿ C ó m o  se traduce en castel lano el  idiot ismo g r i e go  

del  v erbo  con un a d v e r b i o ?
9? ¿ Q u é  nombres se decl inan por la impar i s í l aba,  y .sus

terminaciones en el nombre  g íX a v l
T o d o  lo re l ac ionado consta con mas extensión de las actas, 

l istas de  preguntas presentadas por los proiesores , y  p l i egos 
de los e xámenes ,  que quedan en esta secreta na  de mi ca i go ,  
á que me re f i ero ;  y de que cert i f ico con el Y?  B? del Sr. d i ­
rector.  M a d r i d  5 de Jul io  de 1840.==V"? B? , Dr .  Gómez .=  
Agap i t o  Garc ía  de  Garc í a ,  secretario.

C A J A  D E  A H O R R O S  D E  M A D R I D .

D o m i n g o  12 de J u l i o .
R s .  v n .  m rs .

Han  ingresado en este d í a ,  deposi tados po r  195 
indi v i duos,  de  los cuales 14 han sido nuevos
i m p o n e n t e s , . . . ..............................................    54008

Se han devue l t o  á so l i c i tud de 10 in te r esados . . 27681.  . 18

E l director de semana, Manuel M a r í a  de Goir i .

B I B L I O G R A F I A .

REVISTA DE MADRID.

J U L IO  D É  1840.

SEGUNDA SERIE TOMO III .

N U M E R O  14.

Contiene este número  los art ículos s iguientes:
Biograi ia c on t e mp oránea .=Capo  d ’ Istr ia ( Jua n  Antonio,  

conde) .  P o r  D.  G.  G.
Garlos m ,  considerado como re formador .  P o r  D. José de 

Castro y Orozeo.
His tor ia  del  l evantamiento ,  guerra y  re vo luci ón  de Espa­

ña ,  por el conde de To r eno .  P o r  D.  An ton i o  A lca l á  Galiano.
Consideraciones sobre la guerra actual  y  su estado pre­

sente.
Teatros .  P o r  Ab en  a mar.
Poesías de D.  Ramón Campoamor.  P o r  D.  Ge rvasi o  Gi ro-  

nel la.
Crónica del  mes de Junio  de 1840.

A d v e r t e n c i a s .

L a  empresa de la Rev i s t a ,  deseosa de dar  alguna faci l idad 
á los que quieran tener compl eta la colección de la segunda 
s é r i e , hará £a rebaja de una tercera parte del  coste de» p r i ­
mer año á los que tomándolo se suscriban al propio  t iempo al 
segundo;  cuidando de env iar lo  f ranco de porte á los suscrip- 
tores luego que  reciba aviso de los comisionados,  de haberse 
hecho Ía suscripción.

L a  redacción de la Rev i s t a  admite é inserta los artículos 
que ios escr i tores ,  tanto de la corte como de las provincias, 
le remitan al e f e ct o ,  f rancos de po r te ,  s i empre  que se con­
ceptúen dignos de publ icación.

Las  reclamaciones que puedan ocurr i r  se harán en los pun­
tos en que se hayan hecho las suscripciones,  cuidando los se­
ñores suscriptores de renovar las á t i empo para no exper imen­
tar re tardo  en el env í o  de los números.

Se suscribe á este per iódico en M a d r i d ,  en la l i brer ía  de 
D. Tomas  Jo r dá n ,  cal le de Ca r r e t as ,  f ronte a la Imprenta 
Naci onal  , y  en la de la v iuda de P a z ,  cal le  M a y o r ,  f rente á 
las gradas de S. F e l i p e :  en las p rov inc ias ,  Canar i as ,  Puerto- 
R i co  y  la Hab ana ,  en las administraciones de Co r r eos :  en 
Par is  encasa de Messieurs G i ra rd  F r e r e s ,  l ihra i res ,  rué de 
Richel iet i  , 14 ,  pres le palais R o y a l e  et le theatre írancais;  y 
en Bayona ,  en las oficinas del Fa r o  de Bayo na ,  plaza de A r ­
mas,  núm. 2 4 :  á razón de 8 rs. por mes para M a d r i d ,  y 10 
para fue ra ,  f ranco el porte.

Los  números sueltos se v enden en M a d r i d  á 10 rs.

f ¡ T R A T A D O  de fa rmacia teórica y  práct ica,  escrita en fran- 
ces por E. Soubeiran , traducida al castel lano por  Don 

José Or i o l  Ronqu i l l o .  Los  Sres. suscriptores á esta obra pasa­
rán á la l ibrer í a de Cuesta á re coge r  la entrega'  8?,  y  adelan­
tar el importe  de la siguiente;  y  en Barcelona en la de Sellas 
y O l i v a ,  y  en los demas puntos donde se hayan suscrito.

O N  la l ibrer í a de R o d r i g u e z ,  cal le  de Carretas,  se halla de 
venta un fo l le to  t i tulado O bse rv a c io n e s  socia les p o l í t i ­

cas y  económ icas  sobre los bienes d e l  c l e r o ; su autor el 
presbí tero y doctor  D. Jaime Balmes.  Su precio son 7 reales.

O I S T O R I A  de la revo luc i ón francesa por M .  A.  Th i e r s  con 
■-* la del  consulado é imper io.  Esta traducción es la mas 

comple ta de cuantas han sa l i do ,  pues ademas de contener con 
toda extensión todo lo de las ya publ i cadas,  está precedida de 
la His tor i a de F ranc i a ,  y  cont inuada con la del  consulado 
y  del  imper io  por Bod in ,  sin cuyos tratados quedaba incom­
pleta esta obra interesante:  ademas está aumentada con todas 
las notas,  documentos y tablas por  A .  M ar t ín e z  del  Ro ­
mero.  Constará de seis tomos en 4? á dos columnas cada to­
mo d i v i d i do  en cinco entregas de 128 columnas,  y  láminas. Ha 
sal ido á luz el p r imer  t omo,  que son las cinco entregas pri ­
meras,  y  continúa abierta la suscripción á 4 rs. entrega y 6 
en v i te la  en el establecimiento c en t ra l ,  cal l e  d e l  Arenal ,  
núm. 2 2 ,  cuarto principal .

IMPRENTA NACIONAL.

COLECCION DE LEYES,
REALES DECRETOS,

O R D E N E S  Y R E G L A M E N T O S  D E L  G O B I E R N O

Y DE LAS DIRECCIONES Y  AUTORIDADES SUPERIORES.

E n t r e g a  de  M A Y O  de 1840.

Comprende esta los decretos, órdenes y circulares de 
las direcciones generales expedidas durante dicho mes. 

Se halla venal en el despacho de dicha impreijta 
Nacional al precio de 3 rs. , tanto en rústica como en 
rama.

Se hallan de venta tomos encuadernados de las doce 
entregas d<d año anterior, que forman el tomo 25 de la 
colección, al precio de 3 í  rs. en rústica y 36 en pasta.

TEATROS.
P R I N C I P E .  H o y  no hay función.


